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ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:
1.1. SELEÇÃO DE PROPOSTA PARA CONTRATAÇÃO DEEMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO
A GESTÃO DAS INFORMAÇÕES DOS EVENTOS DE SST(SAÚDE E SEGURANÇA DO
TRABALHO) PARA O E-SOCIAL COM TRANSMISSÃO DOS EVENTOS S-2210-CAT/S- 2240 -

CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (FATORES DE RISCOS), COM ELABORAÇÃO DE
LAUDOS, PGR - PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS, LTCAT- LAUDO TÉCNICO
DASCONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO, PPP- PERFIL PROFISSIOGRÁFICO
PREVIDENCIARIO, PARA REALIZAÇÃO DA 4º FASE DO E-SOCIAL SST.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO E PCA:

ITEM ESPEC. UND QUANT V.UNIT V.TOTAL

Seleção de Proposta para
Contratação de Empresa
Especializada visando a

gestão das informações
dos eventos de SST
(Saúde e Segurança do
Trabalho) para o E-Social
com transmissão dos
eventos S-2210-CAT/S-
2240 Condições
Ambientais do Trabalho

1 (Fatores de Riscos), com Mês 8 R$ 1.930,67 R$ 15.445,36
Elaboração de laudos,
PGR -Programa de
Gerenciamento de
Riscos, LTCAT-Laudo
técnico das condições
ambientais do trabalho,
PPP-Perfil
Profissiográfico
Previdenciário, para
realização da 42 fase do
e- social SST.

2.1. Da previsão do PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO - PCA.
2.1.1. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento deste objeto está
devidamente alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) da Câmara Municipal de
Pacajus. No documento, identificado sob o código do "ld pca PNCP - 929759-31/2024, ld 1

do item no PCA: 16, Classe/Grupo: 935 - SERVIÇOS CIENTIFICOS E OUTROS SERVIÇOS
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TÉCNICOS". A inclusão dessa contratação no PCA está alinhada com o planejamento
estratégico da Câmara Municipal, refletindo a preocupação e o planejamento estratégico
da gestão pública em garantir a eficiência na arrecadação dos tributos municipais. No PCA,
previamente elaborado pela Câmara Municipal em conjunto com as demais áreas
pertinentes, consta a identificação das necessidades prioritárias de contratação para o
exercício fiscal vigente. Nesse sentido, a inclusão da aquisição de materiais de informática
e outros relacionados evidencia a importância atribuída a essa demanda no contexto das
atividades planejadas para o ano. Ao integrar o PCA, a aquisição desses materiais é
reconhecida como uma ação estratégica para garantir a continuidade e a eficiência dos
serviços nos setores. À inclusão no plano demonstra o compromisso da Administração com
o Municipio, contribuindo para a manutenção e melhorias dos serviços públicos essenciais
oferecidos à população. Assim, a previsão da contratação no PCA confirma o alinhamento
da aquisição dos materiais de informática e outros com o planejamento estratégico da
Câmara Municipal de Pacajus, evidenciando o cuidado com o uso eficiente dos recursos
públicos e o atendimento às demandas prioritárias da comunidade local.

2.1.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, a

seguir:
> ID do PCA no PNCP929759-31/2024
> ID Item no PCA no PNCP 16 - 835 - SERVIÇOS CIENTIFICOS E OUTROS SERVIÇOS
TÉCNICOS
-> Data de publicação no PNCP: 28/02/2024.

3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
3.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
3.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão
ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo
alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
3.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
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3.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
3.1.5. Documento oficial de identificação válido (com foto) e comprovante de CPF do sócio
-administrador e ou titular da empresa.

3.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP));
3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal,
conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
3.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União
(inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGEN nº 1.751, de
02/10/2014;
3.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação
Certidão Negativa de Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede;
3.2.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS);
3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF);
3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em
conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei Nº. 12.440/11 - DOU de
08/07/2011.
3.2.8. No que concerne às provas de regularidade fiscal, através de certidões, equipara-se
os mesmos efeitos da certidão negativa ás certidões positivas com efeito de negativa.
3.2.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos
licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual
período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
3.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
3.2.11. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará
decadência do direito a registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
14.133/21, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;

3.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

3.3.1 - Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha prestado serviços de
natureza e espécie condizentes com o objeto desta licitação;

N
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3.3.1.1 A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídicaemitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informaçõessobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outrosdocumentos comprobatórios do conteúdo declarado.
3.3.2 - Registro ou inscrição do responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia -

CREA, do seu domicílio sede, em plena validade, para fins de contratação;3.3.3 - Capacitação técnico-profissional: apresentação de Certidão de Acervo Técnico -

CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação aplicável,acompanhado de atestado de capacidade técnica, em nome do(s) responsável(is)técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão dos serviços, que demonstrea Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos serviços objetosdesta licitação, para fins de contratação.
3.3.3.1 - A comprovação de vinculação ao quadro da vencedora será feita:
b.1) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social e aditivos.
b.2) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,devidamente registrada junto ao órgão competente.
b.3) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação sedará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
- devidamente assinada - e das provas de recolhimento das obrigações sociais (FGTS e
INSS) relativas ao mês anterior à data de publicação deste edital, acompanhadas das
respectivas relações de empregados ou mediante apresentação de contratos de regime de
prestação de serviços.

3.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata, dissolução ou liquidação, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

3.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
3.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXII, do artigo 7º, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital;
3.5.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada
inidônea para licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso XI do
art. 155 da Lei Nº. 14.133/2021 e da inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
3.5.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (VINTE E
QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitação.
3.5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

3.5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital
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diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
3.5.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
3.5.7. Serão aceitos registros de CNP) de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
3.5.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.
3.5.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

4. CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS:
4,1. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
4.1.1. Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho-LTCAT - Elaboração de
documento pelo profissional habilitado - Engenheiro de Segurança do Trabalho - o qual
executará levantamento de todas as áreas da Câmara de Pacajus - Ce, com avaliação
(qualitativas e quantitativas), ruído, calor, condições de conforto, com emissão de
relatórios e de ART (anotação de responsabilidade técnica) do profissional habilitado.
Avaliando riscos físicos (NR 17), biológicos (NR 15);
4.1.2. Elaboração de documento de acordo com o levantamento realizados das áreas das
avaliações riscos físicos (NR 17), biológicos e químicos (NR 15), que será realizado por
profissional habilitado - Engenheiro de Segurança do Trabalho, de acordo com emissão de
documento base Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho-LTCAT;
4.1.3. Gestão eSocial - SST - Envio dos eventos das movimentações no eSocial: S-2210
(comunicação de acidente de trabalho) e S-2240 (condições ambientais de trabalho). O
envio será realizado dos colaboradores vinculados ao RGPS;
4.1.4. Os relatórios e recibos serão entregues impressos.
4.1.5. Elaboração de PPP-Perfil Profissiográfico Previdenciário

4.2. À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.2.1. Os serviços serão realizados de forma remota e online, via plataforma web do
eSocial;
4.2.2. A prestação do serviço no que se refere à implantação de informações do eSocial se
dará mediante expedição de Ordem de Serviço por parte da Câmara Municipal de Pacajus
(CONTRATANTE) à empresa prestadora (CONTRATADA), que englobará integralmente o
referido serviço. A prestação do serviço no que se refere a elaboração e atualização
mensal dos laudos se dará mediante expedição de contato (e-mail, telefone ou escrito) por
parte da Câmara Municipal de Pacajus (CONTRATANTE) à empresa prestadora
(CONTRATADA);
4.2.3. O serviço deverá ser prestado rigorosamente, dentro das especificações
estabelecidas neste Termo de Referência, sendo que a inobservância desta condição

prestação do serviço, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço;

implicará na recusa formal, com aplicação das penalidades;
4.2.4. A empresa CONTRATADA terá prazo máximo de 05 (cinco) dias para iniciar E
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4.2.5. Em caso de descumprimento do prazo estipulado acima, a empresa sofrerá
sanções previstas na Lei nº 8.666/93;

CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.2.6. A prestação de serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:
5.1. A apresentação da proposta de preços será por meio através do sistema Licita Mais
Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br.
5.2. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas dos itens,
quantidade solicitada, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos,
impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre
os itens, mesmo que não estejam registrados neste documento;
5.3. A licitante deverá garantir a execução do objeto sem qualquer contratempo, e se caso
constatado alguma imperfeição, o objeto será recusado e a licitante submetida às
penalidades da Lei;
5.4. A Contratante poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, para
verificação do atendimento das especificações minimas dos itens constantes neste projeto
básico/termo de referência.

6. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO:
6.2. O contrato terá, vigencia até 31/12/2024.
6.3. As obrigações decorrentes do presente processo administrativas serão formalizadas
mediante lavratura do contrato, subscrito pela Câmara Municipal representada pela
Ordenadora de Despesa e (s) proponente (s).

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
7.1. À execução do objeto será fiscalizada por servidor designado pelo órgão responsável
pela contratação, sendo que o Gestor do Contrato será responsável por atestar os
documentos da despesa (nota fiscal), quando comprovada a fiel e correta execução para
fins de pagamento;
7.2. A presença da fiscalização por servidor designado pelo órgão responsável pela
contratação não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada; e
7.3. Caberá ao órgão responsável pela contratação rejeitar totalmente ou em parte,
qualquer equipamento que não esteja de acordo com as exigências, bem como,
determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de especificação.

8. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
8.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do
instrumento convocatório, da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021, alterada e
consolidada e do Decreto Municipal nº. 02/2024, de 25 de janeiro de 2024.
8.2. Executar o objeto do contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos
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neste Termo de Referência, bem como no contrato;
5.1. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal dePacajus, sobre o serviço contratado;
5.2. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução docontrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários dopessoal utilizado para a execução do objeto, bem como o custo de transporte, correndo taloperação única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA;5.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com osartigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando aCONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos;
5.4. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados,diretamente à Câmara Municipal de Pacajus ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo;
5.5. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Câmara Municipal dePacajus ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
sujeita.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a proporcionar à CONTRATADA todas as condiçõesnecessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021;
6.2. Permitir acesso aos empregados da CONTRATADA, às dependências da Câmara
Municipal de Pacajus para prestação do serviço contratado;
6.3. Impedir que terceiros forneçam o serviço objeto deste contrato;
6.4. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
6.5. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada a execução do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas;6.6. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento do serviço e,
interromper tal fornecimento se for o caso;
5.7. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturasdevidamente atestadas pelo Departamento/Setor competente.

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
11.1. O pagamento será feito mediante entrega do objeto, conforme autorizações de
execução expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturasdevidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e
Trabalhistas do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da
proposta
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11.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
documentação tratada no subitem anterior, através de crédito na conta bancária dofornecedor.

12. DOS RECURSOS FINANCEIROS:
12.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivoOrçamento próprio da Câmara solicitante, na seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:103.100.012.001 ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.39.00 - FONTE DE RECURSOS:1500000000.

13. GESTOR DO CONTRATO:
13.1. A Gestão e Fiscalização do Contrato será exercida por servidor designado pelo órgãoContratante, da CÂMARA MUNIPAL DE PACAJUS-CE.

14. PENALIDADES:
14.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações,definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, semprejuizo das sanções legais, respeitado o princípio constitucional da ampla defesa.14.2. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: multa de 1% (um porcento) sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado não execuçãodo contrato, não ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente ocontrato e aplicar as outras sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei nº 14.133/21.14.3. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato:
14.3.1. Advertência;
14.3.2. Multade30%(trinta por cento) sobre o valor do contrato;14.3.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratarcom a administração, por prazo não superiora 2 (dois) anos;14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma administração públicaenquanto perdurarem os motivos de terminantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e apósdecorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior.
14.4. O valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTE por ocasião do
pagamento, momento em que a Tesouraria da CÂMARA MUNICIPAL comunicará àCONTRATADA.
14.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará
obrigada a recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome daCÂMARA MUNICIPAL (o número da Conta será informado pela Tesouraria da Câmara).Senão o fizer, será encaminhado à Procuradoria Jurídica para cobrança e processo de
execução.
14.6.
14.7. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua propostanão celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigidapara a licitação, ensejar em o retardamento da execução do certame, não mantiverem a
proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo

RUA RAIMUNDO COSTA,
(85) 3248-0205 0140 45WWW.CAMAFADFPACAJUS CF BR
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inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas,conforme o caso, as seguintes sanções, sempre juízo da reparação dos danos causadosao município pelo infrator:
a) Advertência;
b) Mukta;
c) Suspensão temporária do direito de licitar. De contratar com a Administração peloprazo de até 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a AdministraçãoPública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejapromovida sua reabilitação pela própria autoridade que aplicou a penalidade.14.8. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevêdefesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueadavista ao processo.

15. DAS ALTERAÇÕES E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATADO:
15.1.0 contrato poderá ser reajustado conforme os casos previstos em Lei.
15.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração da execução dos serviços,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na
forma da Lei Federal nº 14.133/2021.

16. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP E DA ALOCAÇÃO DE RISCOS:
16.1. Considerando a faculdade posta no inciso do art. 22 da Lei Federal n.º 14.133/2021 -
Nova Lei de Licitações, fica dispensa a apresentação da alocação dos riscos, haja vista a
baixa complexidade do objeto. O Estudo Técnico Preliminar encontra-se anexado aos
autos do processo.

RUA RAIMUNDO COSTA, Nº553. Centro, Pacajus: CÊ -CEP:62870-000FAX/CONTATO:
(85) 3A$S-4203 - CNPJ: 01.349.741000145WWW.CAMARADEPACAJUS.CE.GOV.BR
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA

Processo: Dispensa de Licitação Nº 02/2024-DLE
Razão Social: CNP):
Endereço: CEP:
Fone: Fax:
Banco: Agência N.º: Conta Corrente n.º:

E-mail:

OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTA PARACONTRATAÇÃO DEEMPRESA ESPECIALIZADAVISANDO A GESTÃO DAS INFORMAÇÕES DOS EVENTOS DE SST(SAÚDE E SEGURANÇADOTRABALHO) PARA O E-SOCIALCOM TRANSMISSÃODOS EVENTOS S-2210-CAT/S-2240 -
CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (FATORES DE RISCOS), COM ELABORAÇÃODELAUDOS,PGR -PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS, LTCAT-LAUDO TÉCNICO
DASCONDIÇÕES AMBIENTAIS DOTRABALHO, PPP-PERFIL PROFISSIOGRÁFICO
PREVIDENCIARIO, PARA REALIZAÇÃO DA 4º FASE DO E-SOCIAL SST.

ITEM ESPEC. UND QUANT V.UNT V. TOTAL
SELEÇÃO DE PROPOSTA
PARACONTRATAÇÃO DEEMPRESA
ESPECIALIZADA VISANDO A GESTÃO
DAS INFORMAÇÕES DOS EVENTOS
DE SST(SAÚDE E SEGURANÇADO
TRABALHO) PARA O E-SOCIALCOM
TRANSMISSÃODOS EVENTOS S-
2210-CAT/S-2240 -CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO TRABALHO

1 (FATORES DE RISCOS), Com Mês 8
ELABORAÇÃODE LAUDOS,PGR
PROGRAMA DE GERENCIAMENTO
DE RISCOS, LTCAT-LAUDO TÉCNICO
DASCONDIÇÕES AMBIENTAIS
DOTRABALHO, PPP-PERFIL
PROFISSIOGRÁFICO
PREVIDENCIARIO, PARA
REALIZAÇÃO DA 4º FASE DO E-
SOCIAL SST.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 60 (SESSENTA) DIAS.

Declaramos, ainda, que:
() Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas

RUA RAIMUNDO COSTA, N 3 Centro, Pacajus CE CEP:62870-000FAX/CONTATO:
(85 3348-0205 . CNPJ: 01.349.741:0001.45WWW CAMEAFADEPACAHUS.CE.COV.BE
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incidentes sobre a prestação de serviços referente a frete, tributos, deslocamento de
pessoal e demais ônus pertinentes ao objeto licitado.
( ) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;() Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.() Que está ciente e concorda com as condições do edital da DISPENSA de licitação e seus
anexos;
( ) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,assumindo como firmes e verdadeiras;() Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.() Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nostermos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
( ) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (81º do art. 63 da NLL).

Local/Data de de

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

RUA RAIMUNDO COSTA, Nº553. Centro, Pacjus CE
(85) 3348-0205 - CNPJ: 01.349.741/000145WWW.CAMARADEPACAJUS.CE.GOV.BR
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ANEXO IH - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024-DLE

CONTRATO QUE ENTRE Sl CELEBRAM, DE
UM LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE
PACAIUS-CE, E DO OUTRO A EMPRESA

PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJUS, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito públicointerno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.349.741/0001-45, com sede na Rua Raimundo
Costa, Nº 553, Bairro Centro, Pacajus, Ceará, neste ato representada pela sua Presidente,Sra. Cristina Joana Almeida Rocha,, aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado
a Empresa , estabelecida na . inscrita no CNPJ/MFsob o n.º , neste ato representada pelo (a) Sr(a). e
portador (a) do CPF nº , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre
si o presente TERMO DE CONTRATO, nos termos da Lei Federal Nº 14.133/21 - Nova Lei das
Licitações, Artigo Nº 75, Inciso Il, e do Decreto n.º 02/2024, de 25 de janeiro de 2024,mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO tombado sob o nº
002/2024-DLE, em conformidade com o Artigo Nº 75, Inciso Il da Lei 14.133/2021. - Nova
Lei das Licitações, e do Decreto n.º 02/2024, de 25 de janeiro de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O presente contrato trata-se da SELEÇÃO DE PROPOSTA PARACONTRATAÇÃODEEMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A GESTÃO DAS INFORMAÇÕES DOS EVENTOS DE
SST(SAÚDE E SEGURANÇADO TRABALHO) PARA O E-SOCIALCOM TRANSMISSÃODOSEVENTOS S-2210-CAT/S-2240 -CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (FATORES DE
RISCOS), COM ELABORAÇÃODE LAUDOS,PGR -PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE
RISCOS, LTCAT-LAUDO TÉCNICO DASCONDIÇÕES AMBIENTAIS DOTRABALHO, PPP-PERFILPROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIARIO, PARA REALIZAÇÃO DA4º FASE DO E-SOCIAL SST.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1. O presente contrato tem o valor global de R$ (.),a ser pago de acordo com as
ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamenteatestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e
municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta de preços adjudicada.3.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após o recebimento do objeto, conforme Averificação do mesmo pelo setor responsáve e após o encam

RUA RAIMUNDO COSTA, Nº553, Centro, Pacajus'CE -CEP:62870-000FAX/CONTATO:(85) 3348-0205 - CNPJ: 01.349.741/0001-45WWWW.CAMAFADEPACAJUS.CE GOV.BR
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tratada no caput desta cláusula, observadas as disposições editalícias..3.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através decrédito na conta bancária do prestador ou através de cheque nominal.
3.3. Por ocasião da prestação dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome daCâmara Municipal de Pacajus/CE.
3.4. Todas as informações necessárias à emissão da fatura e nota fiscal deverão ser
requeridas junto ao Órgão Contratante a Câmara Municipal de Pacajus/CE.

4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

sua assinatura e terá vigência até 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado nosmoldes da Lei 14.133/2023.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. Às ddespesas deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária da Câmara
Municipal de Pacajus/CE.

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. Às partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do
instrumento convocatório, da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021, alterada e
consolidada e do Decreto n.º 02/2024, de 25 de janeiro de 2024.

6.2. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
6.2.1. Executar o objeto do contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo de Referência, bem como no contrato;
6.2.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal de
Pacajus, sobre o serviço contratado;
6.2.3. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução
do contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do
pessoal utilizado para a execução do objeto, bem como o custo de transporte, correndo tal
operação única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA;
6.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos;
6.2.5. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados,
diretamente à Câmara Municipal de Pacajus ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo;
6.2.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Câmara Municipal
de Pacajus ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver

RUA RAIMUNDO COSTA, Nº553. Centro, Pacajus/CE
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6.3. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
6.3.1. A CONTRATANTE obriga-se a proporcionar à CONTRATADA todas as condiçõesnecessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021;
6.3.2. Permitir acesso aos empregados da CONTRATADA, às dependências da CâmaraMunicipal de Pacajus para prestação do serviço contratado;6.3.3. Impedir que terceiros forneçam o serviço objeto deste contrato;6.3.4. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;6.3.5. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada a execução doobjeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas;6.3.6. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento do serviço e,interromper tal fornecimento se for o caso;
6.3.7. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturasdevidamente atestadas pelo Departamento/Setor competente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contempladapelo art. 124 da Lei nº 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentação dadevida justificativa pela autoridade administrativa.
7.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o períodode 12 (doze) meses.
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatosimprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ouimpeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito oufato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termoaditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre osencargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dosserviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,na forma do art. 130 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES
CLÁUSULA NONA- DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES:8.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações,definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, semprejuízo das sanções legais, respeitado o princípio constitucional da ampla defesa.8.2. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: multa de 1% (um porcento) sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado não execuçãodo contrato, não ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente ocontrato e aplicar as outras sanções previstas nos artigos155e157daLei nº 14.133/21.8.3. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato:8.3.1. Advertência;
8.3.2. Multade30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;

RUA RAIMUNDO COSTA, Centro. Pacajus(85) 33480205 CNPJ:
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8.3.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratarcom a administração, por prazo não superiora2 (dois) anos;8.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração públicaenquanto perduraremos motivos de terminantes da punição OU até que seja promovida areabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedidasempre que o contrata do ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e apósdecorrido o prazo de sanção aplicada com base no inciso anterior.8.4. O valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTE por ocasião dopagamento, momento em que a Tesouraria da CÂMARA MUNICIPAL comunicará àCONTRATADA.
8.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficaráobrigada a recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome da CâmaraMunicipal (o número da Conta será informado pela Tesouraria da CÂMARA MUNICIPAL).Se não o fizer, será encaminhado à Procuradoria Jurídica para cobrança e processo deexecução.
8.6. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta nãocelebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para alicitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta,falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo,fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme ocaso, as seguintes sansões, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao municípiopelo infrator:
a) Advertência;
b) Muita;
c) Suspensão temporária do direito de licitar. De contratar com a Administração pelo prazode até 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a Administração Públicaenquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovidasua reabilitação pela própria autoridade que aplicou a penalidade.8.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevêdefesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueadavista ao processo.

CLÁUSULA NONA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO
9.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmentemotivada nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, asseguintes situações:
9.1.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulascontratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;9.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designadapara acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;9.1.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa querestrinja sua capacidade de concluir o contrato;
9.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade oufalecimento do contratado;
9.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execuçãodo contrato;
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9.1.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou daentidade contratante;
9.1.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bemcomo em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado daPrevidência Social ou para aprendiz.
9.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
| - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarretem
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;Il - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazosuperior a 3 (três) meses;
II - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistasdesmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentosou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviçosou fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, paraexecução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigaçõesatribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação deáreas públicas ou a licenciamento ambiental.
9.3. A extinção do contrato poderá ser na forma do Art. 138, da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitaçãoe à proposta da contratada.
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativasdispostas na 14.133/21, alterada e consolidada.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou poracordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nº. 14.133/21.10.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pelaAdministração.
10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidadescontratuais e legais, não poderá subcontratar parte do contrato sem a expressaautorização da Administração.
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordocom o termo de referência, a proposta de preços e as condições previstas neste contrato.10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças queformam o procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada.

designado pela Presidente da Câmara Municipal de Pacajus/CE de acordo com o

10.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Vinicius Alves da
Silva, CPF 059.545.443-79, PORTARIA Nº 263/2023 de 14/12/2023, especialmente &
RUA RAIMUNDO COSTA, Nº553. Centro, Pacajus/CÊ CEP:62870-000FAX/CONTATO:
(85) 3348 0205 CNPJ: 01.349.741/0001 45W WW AMLAFADEFACAJU.SC.ECOV.BE
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estabelecido no inciso XVII do art. 7º bem como no parágrafo 3º, do art. 39, ambos da
Constituição Federal/88, doravante denominada FISCAL DE CONTRATO.
10.9.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento,justificadamente, caso haja necessidade por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA ONZE - DO FORO
11.1. O foro da Comarca de Pacajus/CE é o competente para dirimir questões decorrentesda execução deste contrato, em obediência ao disposto no & 2º do art. 55 da Lei Nº.
8.666/93, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas quetambém o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Pacajus -Ceará, de de 2024.

RAZÃO SOCIAL
CRISTINA JOANA ALMEIDA ROCHA CNPJ Nº.

PRESIDENTE DA CÂMARA REPRESENTANTE
CPF Nº.

CONTRATADA

TESTEMUNHAS
1. CPF Nº.

2. CPF Nº.

RUA RAIMUNDO COSTA, NºS51. Centro.Pacajus/CÊ CEP:02870 000FAX/CONTATO:
(85) 3.148 0205 CNPJ: 01.349.741/0001 45W WWW.CAMARADEPACAJUS.CE.GOV.BR
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AVISO
DISPENSA ELETRÔNICA N.º 02/2024-DLE

Estado do Ceará - Câmara Municipal de Pacajus - Aviso de Licitação - A Agente de
Contratação da Câmara Municipal de Pacajus, torna público que às 08:00 horas do dia 09 de
maio de 2024, através do site: www.licitamaisbrasil.com.br, receberá propostas para a
SELEÇÃO DE PROPOSTA PARACONTRATAÇÃO DEEMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO
A GESTÃO DAS INFORMAÇÕES DOS EVENTOS DE SST(SAÚDE E SEGURANÇADO
TRABALHO) PARA O E-SOCIALCOM TRANSMISSÃODOS EVENTOS S-2210-CAT/S-2240
-=CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (FATORES DE RISCOS), COM
ELABORAÇÃODE LAUDOS,PGR -PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS, LTCAT-
LAUDO TÉCNICO DASCONDIÇÕES AMBIENTAIS DOTRABALHO, PPP-PERFIL

SST. Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 02/2024-DLE. Tipo: Menor preço. O Edital e seus
anexos poderão ser adquiridos no site: wwwlicitamaisbrasil.com.br ou no portal da
transparência: WWW.tce.ce.gov.br, no portal do município: .pacaius.ce.gov.br e no Portal
de Licitações Públicas: https://www.gov.br/pncp/pt-br .

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIARIO, PARA REALIZAÇÃO DA 4º FASE DO E-SOCIAL

Pacajus- CE, 03 de maio de 2024.

Regina Fernandes Maciel
Agente de Contratação

RUA RAIMUNDO ( COSTA N ARA Centro. :


